
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.882 - PA (2014/0148319-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JOSÉ ALVES FEITOSA OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO 
IMINENTE OU EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO 
E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS A SEREM 
ALCANÇADOS PELA CONSTRIÇÃO.
1 - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, 
sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade de bens 
em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui 
tutela de evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou 
efetiva do patrimônio do legitimado passivo, uma vez que o periculum in 
mora está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992 (LIA). 
2 - Nas "demandas por improbidade administrativa, a decretação de 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não 
depende da individualização dos bens pelo Parquet, podendo 
recair sobre aqueles adquiridos antes ou depois dos fatos descritos 
na inicial, bem como sobre bens de família" (REsp 1.287.422/SE, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/8/2013). Nesse 
mesmo sentido, vejam-se, ainda: REsp 1.343.293/AM, Rel. Ministra 
Diva Malerbi - Desembargadora Convocada TRF 3ª Região -, Segunda 
Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 1.282.253/PI, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/3/2013; REsp 967.841/PA, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/10/2010; 
bem como as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.410.1689/AM, 
Relª. Ministra Assusete Magalhães; DJe 30/9/2014; e AREsp 
436.929/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 26/9/2014, e AgRg 
no AREsp 65.181/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
12/5/2014.
3 - Recurso especial provido. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.882 - PA (2014/0148319-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JOSÉ ALVES FEITOSA OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de recurso especial 

manejado com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fl. 479):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. BACENJUD. CONTA-SALÁRIO.
1. A indisponibilidade de bens deve ser sempre limitada aos bens 
suficientes para garantir o efetivo ressarcimento ao Erário, 
demonstrada, concretamente, o periculum in mora.
2. Não pode haver bloqueio absoluto, total, dos bens dos réus, 
inclusive dos ativos financeiros, sob pena de não permitir ou 
dificultar sua subsistência e de sua família. Devem ficar livres do 
bloqueio os valores referentes aos salários e rendas provenientes 
do trabalho.
3. A indisponibilidade só deve recair sobre tantos bens quanto 
bastem para o ressarcimento integral do dano e para o acréscimo 
patrimonial indevido.
4. Agravo não provido.

O Parquet recorrente aponta violação ao art. 7º da Lei nº 8.429/92, assim como 

dissídio jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que a existência do periculum in mora é 

presumida e que a "decretação da indisponibilidade de que trata o art. 7º da Lei nº 

8.429/92 não se confunde  com o sequestro, de forma que para sua efetivação não é 

necessária a individualização dos bens dos acusados" (fl. 512).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 529.

O Ministério Público Federal, em parecer ofertado pelo Subprocurador-Geral da 

República Moacir Guimarães Morais Filho, opina pelo conhecimento e provimento do recuso 

especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.882 - PA (2014/0148319-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se, na 

origem, de ação civil pública por ato de improbidade administrativa na qual foi indeferido pedido 

liminar de indisponibilidade de bens pelos fundamentos de que: (I) o periculum in mora não foi 

devidamente demonstrado; (II) não houve  a individualização dos bens que seriam alcançados 

pela constrição.

Transcrevo, por esclarecedor, o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 478):

Portanto, o periculum in mora deve estar devidamente 
demonstrado, não bastando a alegação de que a demora do 
processo poderá levar à dilapidação dos bens pelos réus.

In casu, onde há, tão-somente, o pedido genérico e preventivo 
acerca da indisponibilidade de bens, sem a demonstração da 
existência real de eventual risco de dilapidação do patrimônio dos 
agravados e, ainda, ante a ausência de individualização dos bens a 
serem declarados indisponíveis, não há mesmo como deferir o pleito 
ministerial.

Inicialmente, observa-se que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo destoa 

da jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual se firmou no sentido de que o decreto de 

indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui 

tutela de evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do 

legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei nº 

8.429/1992 (LIA). Ressalte-se que a Primeira Seção consolidou o referido entendimento no 

julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC), cujo acórdão ficou assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS 
BENS DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE 
DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA 
PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério 
Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de 
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atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 
possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a 
indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes 
indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause 
dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de 
relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para 
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), 
reafirmou o entendimento consagrado em diversos precedentes 
(Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso 
Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental 
no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 
6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 
20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 
1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º 
da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é 
cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de 
responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano 
ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido 
dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da 
Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, 
milita em favor da sociedade, representada pelo requerente da 
medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já 
apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba 
lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do 
art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade 
Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento ou 
dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o 
ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento 
ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma 
afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 
823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 
789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente 
auferido".
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4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida 
Seção, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos 
Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações 
regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 
condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o 
periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que 
rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a 
referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de 
bens do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de 
atos de improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de 
primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos 
promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da 
Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1.366.721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 19/9/2014 - sem destaque no original)

Quanto ao tópico remanescente, a instância recursal de origem também diverge 

da compreensão dominante no STJ sobre o tema,  a qual é firme no sentido de que, "nas 

demandas por improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade prevista no 

art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da individualização dos bens pelo Parquet, 

podendo recair sobre aqueles adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, 

bem como sobre bens de família" (REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 22/8/2013). Nesse mesmo sentido, vejam-se, ainda: REsp 1.343.293/AM, Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada TRF 3ª Região -, Segunda Turma, DJe 

13/3/2013; AgRg no REsp 1.282.253/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

5/3/2013; REsp 967.841/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

8/10/2010; bem como as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.410.1689/AM, Relª. 

Ministra Assusete Magalhães; DJe 30/9/2014; e AREsp 436.929/RS, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 26/9/2014, e AgRg no AREsp 65.181/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, DJe 12/5/2014.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso especial, determinando-se a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que, afastadas as premissas de 
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indispensabilidade de "demonstração da existência real de eventual risco de dilapidação do 

patrimônio dos agravados e [...] de individualização dos bens a serem declarados 

indisponíveis" (fl. 478), prossiga no julgamento do feito, como entender de direito.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0148319-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.461.882 / PA

Números Origem:  00692539020124010000  6677862014013904  692539020124010000  8964084

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ ALVES FEITOSA OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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